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 MUNICÍPIO DE MESÃO FRIO

Aviso (extrato) n.º 9602/2018
Para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequência do 
procedimento concursal, aberto pelo aviso n.º 8210/2017, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 139, de 20 de julho de 2017, 
foram celebrados contratos de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, com efeitos a partir de 25 de junho de 2018, 
para o exercício de funções de assistente operacional, com Ana 
Cláudia de Oliveira Correia Teixeira, Ana Isabel Guedes Queiroz, 
Carina Sofia Fonseca Alves, Carla Marisa Mota Ribeiro, Carlos Luís 
da Fonseca Ferreira Araújo Alpoim, Catarina Sofia Silva Custódio, 
Célia Isabel Raimundo Pereira Lemos Pinto, Juliana Maria Teixeira 
Guedes, Maria José Teixeira Ribeiro Monteiro, Patrick Christophe 
Fonseca Cardoso, Rafael Arcanjo Marques e Virgínia da Concei-
ção Teixeira Nunes, todos com a remuneração correspondente à 
2.ª posição remuneratória, nível 2 da Tabela Remuneratória Única, 
correspondente a € 580,00.

Para efeitos do disposto no artigo 46.º da LTFP, foi designado o 
seguinte júri de acompanhamento do período experimental:

Presidente: Dalila Maria de Sousa Ferreira, Chefe da Divisão Admi-
nistrativa e Financeira.

Vogais efetivos: Maria do Rosário Guedes Ferreira e Maria José 
Barrosa Pinto Fontão Secundino, técnicas superiores.

Vogais suplentes: Eng. Luís Alberto Azevedo e Fernanda Maria 
da Silva Oliveira Macedo, técnico superior e coordenadora técnica, 
respetivamente, todos pertencentes ao Mapa de Pessoal desta Au-
tarquia.

27 de junho de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Dr. Alberto Monteiro Pereira.
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 MUNICÍPIO DE MIRA

Aviso n.º 9603/2018

Revisão do Plano de Pormenor da Zona A do Plano Geral
de Urbanização da Praia e Lagoa de Mira

Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 3 do artigo 6.º do DL 
n.º 80/2015, de 14 de maio, a Câmara Municipal de Mira deliberou, em 
reunião de 12 de abril de 2018, aprovar os termos de referência para a 
Revisão do Plano de Pormenor da Zona A do Plano Geral de Urbanização 
da Praia e Lagoa de Mira.

De acordo com o n.º1 do artigo 76.º e n.º 2 do artigo 88.º do mesmo 
diploma, encontra -se aberto um período de participação preventiva por 
um prazo de 15 dias, com início no dia após a data da publicação no 
Diário da República.

Os documentos da referida alteração estarão expostos na Divisão 
de Proteção Civil, Planeamento, Ordenamento e Ambiente, podendo 
também ser consultados no sítio www.cm -mira.pt.

Os interessados poderão, junto da Divisão de Proteção Civil, Planea-
mento, Ordenamento e Ambiente ou via Web no «Processos em Dis-
cussão», proceder à formulação de sugestões e solicitar a apresentação 
de informações, sobre quaisquer questões que possam ser consideradas 
no âmbito do respetivo procedimento de alteração.

As sugestões ou observações deverão ser apresentadas por escrito.
26 de junho de 2018. — O Presidente da Câmara, Dr. Raul José Rei 

Soares de Almeida.

Deliberação
Raul José Rei Soares de Almeida, presidente da Câmara Municipal 

de Mira:
A Câmara Municipal de Mira, em reunião pública ordinária realizada 

em 12 de abril de 2018, tomou a seguinte deliberação:

«Revisão do Plano de Pormenor da Zona A do Pano Geral
de Urbanização da Praia e Lagoa de Mira

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a pro-
posta n.º 92/2018, do Sr. Presidente da Câmara, no sentido da apro-
vação da elaboração da Revisão do Plano de Pormenor da Zona A 
do PGUPLM, a qual possui, de acordo com o referido na alínea a) 
do n.º 3 do artigo 6.º do 80/2015, de 14 de maio, como objetivo 
fundamental:

i. A reformulação do espaço como um todo, reforçando as caracte-
rísticas da zona como espaço residencial, através da alteração/adequa-
ção de alguns parâmetros urbanísticos e ainda da introdução de novos 
parâmetros, de modo a dar resposta às atuais e reais necessidades dos 
proprietários/residentes da área de estudo.

Mais foi deliberado aprovar os Termos de Referência, nos termos 
do n.º 3 do artigo 76.º do DL n.º 80/2015, de 14 de maio, os quais se 
encontram anexos à presente ata e dela ficam a fazer parte integrante.

Deliberado ainda:
Proceder à abertura da participação preventiva com a duração de 

15 dias, nos termos do n.º1 do artigo 76.º e n.º 2 do artigo 88.º do DL 
n.º 80/2015, de 14 de maio;

Aprovar a duração de 18 meses para a elaboração do presente 
procedimento, de acordo como disposto no n.º 1 do artigo 76.º DL 
n.º 80/2015, de 14 de maio;

Propor a não sujeição da proposta de revisão do Plano de Pormenor 
da Zona A do PGUPLM a Avaliação Ambiental Estratégica, tendo 
por base o disposto no n.º 1 do artigo 120.º do DL n.º 80/2015, de 
14 de maio e no n.º 1 do artigo 3.º do DL 232/07, de 15 de junho 
com as alterações introduzidas pelo DL n.º 58/2011 de 04 de maio.»

Por ser verdade e me ter sido pedido, mandei passar a presente que 
assino e autentico com o selo branco em uso neste Município.

Câmara Municipal de Mira, 18 de junho de 2018. — O Presidente da 
Câmara, Raul José Rei Soares de Almeida, Dr.
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 MUNICÍPIO DE PAMPILHOSA DA SERRA

Despacho n.º 6900/2018
Para os devidos efeitos se faz público que, na sequência da publicação 

no Diário da República 2.ª série, n.º 122 — 27 de junho de 2018, das 


